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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ENERGIA 
ELÉTRICA. CUSTEIO DA FATURA DE ENERGIA. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
IV – O acórdão impugnado possui como fundamento matéria eminentemente 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz dos princípios da 
dignidade da pessoa humana e da universalização do fornecimento do serviço de 
energia elétrica.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente apresentou como paradigma decisão 
monocrática, que não se presta à caracterização do dissídio jurisprudencial.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de indicação do dispositivo que 
sustentaria a alegada violação, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal; (ii) impossibilidade de análise da controvérsia nesta instância tendo 
em vista que o fundamento utilizado pelo tribunal de origem seria constitucional; (iii) 

apresentação de decisão monocrática como paradigma, impedindo o conhecimento do 
recurso pela divergência.

Sustenta o Agravante, em síntese, que teria apresentado de forma clara o 
artigo de lei tido por violado, fazendo referência expressa aos art. 6°, § 3°, II, da Lei n. 
8.987/1995 e art. 17 da Lei n. 9.427/1996, merecendo ser afastada a aplicação da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Aduz, ainda, que a controvérsia foi solucionada a partir de elementos 
infraconstitucionais, tendo sido os princípios constitucionais utilizados para dar o 
desfecho do voto que negou provimento à apelação.

Afirma que “da leitura do v. acórdão estadual, emerge cristalino que a 
controvérsia fora decidida à luz das normas infraconstitucionais, em especial, pela 
interpretação extensiva das disposições contidas na Lei n° 12.212/2010; interpretação 
essa feita de modo a ampliar a base de incidência da concessão da isenção máxima 
legal para abarcar a situação de vulnerabilidade do Agravado” (fl. 611e).

Aponta que “Se é bem verdade que, como concluiu a r. decisão agravada, 
decisões monocráticas não servem para justificar o manejo do Recurso Especial por 
divergência jurisprudencial, não é menos verdade que, no presente caso, a r. decisão 
agravada deixou de analisar a admissibilidade do Recurso Especial interposto pela 
Agravante no tocante à divergência jurisprudencial apontada com relação à duas 
decisões colegiadas proferidas por Cortes Estaduais” (fl. 613e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 617/621e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
Quanto à alegação de que a legislação do setor elétrico não dispõe acerca 

da isenção integral do pagamento da tarifa de energia elétrica, observo que a 
Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação contida na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).
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Por sua vez, ao analisar a questão referente a possibilidade de isenção 
integral do pagamento da tarifa de energia elétrica, o tribunal de origem assim 
consignou (fls. 360/366e):
 

A questão controversa nos presentes autos reside em analisar se deve ser 
mantida a sentença que concedeu isenção de 100% (cem por cento) no 
pagamento pelo fornecimento do serviço de energia elétrica ao autor, que é 
portador de doença grave e faz uso contínuo de aparelho respirador, 
aspirador, nebulizador e ar condicionado, para garantirem sua 
sobrevivência e não tem condições de custear o serviço.
Importante consignar de início, que a doença do autor e seu estado de 
dependência dos equipamentos acima citados está devidamente 
comprovada nos autos e é fato incontroverso, bem como também é fato 
incontroverso também que a renda familiar é de menos de metade do 
salário mínimo per capita, pois apenas a autora Maria de Deus Oliveira 
possui renda e reside com o autor.
A discussão está na concessão de isenção de tarifa e quanto à 
possibilidade no corte do fornecimento do serviço.
Observo que a ANEEL editou a Resolução n° 800/2017, que alterou a 
Resolução n° 414/2010, a qual dispõe sobre benefícios tarifários para vários 
grupos de consumidores que devem ser devidamente enquadrados e 
favorecidos com as tarifas adequadas.
(...)
Além disso, cumpre registrar que a Resolução n° 414/2010 já previa que 
não é admitido corte no fornecimento de energia se a fatura já estiver 
vencida a mais de 90 (noventa) dias.
(...)
Vê-se assim, que a lei prevê hipótese de concessão de isenção em 100% 
(cem por cento), nos casos de famílias indígenas e quilombolas, cuja origem 
de tal benefício é a desigualdade história e situação de vulnerabilidade a 
que estão historicamente e presumivelmente enquadradas.
Ocorre que, no meu sentir, a situação dos autores, não por origens 
históricas, mas por questão de fatalidade, decorrente de um evento de 
saúde raro, passou também a sofrer de uma vulnerabilidade gritante e 
manifesta que foi perfeitamente captada pelo Magistrado de origem.
Isto porque os benefícios tarifários previstos apenas para famílias de baixa 
renda não são capazes de evitar o risco de ofensa à vida digna dos autores, 
o que se constata ante o valor do desconto máximo que é de apenas 65% e, 
ainda, diante da renda per capta da família, que além dos custos com 
energia elétrica para manter os aparelhos que garantem a vida do autor, 
têm que suportar outros custos inerentes a incapacidade e limitação física 
causada pela doença, tornando inviável a concessão de outro tipo de tarifa 
senão 100%. Por essa razão, entendo que no presente caso a situação 
prevista em lei para concessão da isenção máxima está 
devidamente caracterizada.
(....)
Importante destacar que a Lei n° 10.438/2002, em seu artigo 13 prevê a 
criação da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE que possui dentre 
os seus objetivos garantir recursos para promover a universalização do 
serviço de energia elétrica e prover recursos para diversas finalidade 
relativas ã manutenção do sistema de distribuição de energia.
Assim, comprovada a carência da família e a enfermidade do autor, impõe-
se a concessão da isenção integral do benefício, porquanto a situação dos 
autos envolve garantia fundamental, notadamente a preservação da 
dignidade da pessoa humana (art. 1 , III, da CF), merecendo, assim, 
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supremacia sobre qualquer outro valor, devendo ser assegurado um estado 
mínimo de preservação da sua saúde, a fim de que este não apenas 
sobreviva, mas viva com dignidade.
 
Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
universalização do fornecimento do serviço de energia elétrica.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques meus).
 
REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. 
NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, prevista 
no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento exclusivamente 
constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão deduzida no 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
meus).
 
Por derradeiro , o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente apresentou como 
paradigma decisão monocrática, que não se presta à caracterização do dissídio 
jurisprudencial, malferindo, assim, o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do Regimento Interno desta Corte.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE RMI. ATIVIDADE DE 
MAGISTÉRIO EM MAIS DE UM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 
ATIVIDADE ÚNICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 32 DA LEI N. 8.213/91. 
TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 282. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A tese segundo a qual o exercício do magistério em mais de um 
estabelecimento de ensino deve ser considerado como atividade única não 
foi debatida pelo Tribunal de origem. Incide à hipótese a Súmula 282/STF.
2. Não é cabível dissídio jurisprudencial tendo como paradigma decisão 
monocrática.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 564.500/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA CONTRARIEDADE A PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA ÀS LEIS 5.107/66 E 5.958/73 E AO DECRETO 
99.684/90. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
284/STF. ALEGADA DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DO MESMO 
TRIBUNAL (TRF DA 2ª REGIÃO). RESTRIÇÃO DA SÚMULA 13/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE TRIBUNAL APONTADA COMO 
PARADIGMA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não é a via adequada para a reforma de acórdão que 
analisa a matéria sob enfoque eminentemente constitucional, tampouco 
para uniformizar jurisprudência que alcance a exegese de norma da Magna 
Carta, porquanto trata-se de matéria afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A ausência de indicação precisa dos preceitos legais supostamente 
violados, havendo apenas alegação genérica de ofensa aos diplomas 
normativos mencionados, revela deficiente fundamentação recursal.
3. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial" (Súmula 13/STJ).
4. "Decisões monocráticas não se prestam à configuração do dissídio 
jurisprudencial, a teor do art. 266 do RISTJ" (REsp 988.129/SP).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.134.344/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 19/08/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou que "na inspeção realizada por Junta 
Regular de Saúde Militar, cm 22/10/07, o autor foi considerado incapaz 
definitivamente para o serviço das Forças Armadas, por sofrer de miopia 
degenerativa". Acrescentou que "em 23/05/09, foi realizado novo exame 
pela via administrativa, requerido pelo autor, atestando que ele: 'Continua 
incapaz definitivamente para o SAM'. Assim, sendo a concessão da reforma 
um ato vinculado ao laudo médico decorrente da avaliação de saúde, 
correta a reforma concedida com base nos laudos, emitidos nos termos das 
respectivas inspeções de saúde (fls. 78 e 82) da Diretoria de Saúde da 
Marinha". Rever tal entendimento para concluir pela capacidade para o 
serviço militar do autor implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
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2. Decisões monocráticas são inaptas à comprovação do dissídio 
jurisprudencial. Precedentes.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.647.388/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação 
divergente por outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso 
especial, quando interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
2. Ademais, não se autoriza o processamento do recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, quando o 
paradigma apontado para comprovar a alegada divergência jurisprudencial 
é decisão monocrática.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 646.647/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
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julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.001.762 / MA
Número Registro: 2022/0136165-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013388420168100069 13388420168100069

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO NOME : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
RECORRIDO : ANGELO OLIVEIRA LIMA
ADVOGADOS : NAYARA COUTINHO COSTA SANTOS - MA016280

EUGENIA SILVA COUTINHO - SP258467

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO 
NOME

:
COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR

ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307
RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372

AGRAVADO : ANGELO OLIVEIRA LIMA
ADVOGADOS : NAYARA COUTINHO COSTA SANTOS - MA016280

EUGENIA SILVA COUTINHO - SP258467

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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